
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 869801 - SC (2023/0416505-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GENTIL ALVES LEODORO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO MAJORADO PELO 
REPOUSO NOTURNO E RESISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. WRIT QUE EXIGE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO ALEGADO CONSTRANGIMENTO. 
JUNTADA DA FOLHA DE ANTECEDENTES NA QUAL CONSTA A 
EXISTÊNCIA DE DIVERSAS CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
CONDENAÇÃO QUE ENSEJOU O RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA, SEM DEMONSTRAÇÃO DA PRIMARIEDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO MAJORADO PELO 
REPOUSO NOTURNO E RESISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. WRIT QUE EXIGE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO ALEGADO CONSTRANGIMENTO. 
JUNTADA DA FOLHA DE ANTECEDENTES NA QUAL CONSTA A 
EXISTÊNCIA DE DIVERSAS CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
CONDENAÇÃO QUE ENSEJOU O RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA, SEM DEMONSTRAÇÃO DA PRIMARIEDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA. 
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Gentil Alves Leodoro contra a 

decisão da minha lavra que indeferiu liminarmente o writ impetrado em seu favor, assim 

ementada (fl. 235):

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO MAJORADO PELO REPOUSO 
NOTURNO E RESISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO.

Inicial indeferida liminarmente.

Alega o agravante, em síntese, que não é incumbência da Defensoria 

Pública “especificar quando o cumprimento da pena dos crimes ali constantes se iniciou 

e terminou, para fins de verificação da multirreincidência” (fl. 246).

Postula, então, o conhecimento e o provimento do presente agravo 
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regimental para reformar a decisão monocrática prolatada pelo Exmo. Ministro Relator, 

de modo a conhecer do habeas corpus, com enfrentamento adequado das teses 

defensivas. Em se tratando de erro material, requer a reconsideração da decisão em 

juízo de retratação pelo Exmo. Ministro Relator (fl. 247).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

De início, observo que o habeas corpus não é segundo recurso apelação; 

requer a indicação de direito líquido e certo, juridicamente possível, amparado por 

prova pré-constituída das alegações, pois não comporta diligências, incursão 

probatória ou contraditório. O que se busca, por meio do writ, é a correção de 

ilegalidade ou abuso de poder, quando evidentes e atentatórios a direito de liberdade. 

Somente questões de direito comportam resolução nesta via (AgRg no HC 864.801/SP, 

Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 15/12/2023).

Assim, cabe à impetrante comprovar que as condenações que ensejaram a 

exasperação da pena-base do paciente não seriam hábeis a justificar o aumento, em 

especial, quando evidenciado que a via eleita foi indevidamente utilizada como 

forma de revisar a condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias, e não 

demonstrado constrangimento ilegal manifesto.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 869.801 / SC
Número Registro: 2023/0416505-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50032657420228240012 50033809520228240012

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GENTIL ALVES LEODORO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENTIL ALVES LEODORO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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